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CONTRIBUIÇNO SOCIAL - DECORRENCIA.
A decisgo proferida no processo
principal em principio estende-se
ao decorrente, na medida em g ue nNo
haja fatos ou argumentos novos a
ensejar conclua° diversa. Todavia.,
neste	 caso,	 em	 face	 da
inconstitucionalidade	 declarada
pela Suprema Corte (RE 146.733-9-
SP), impossibilidade de sua
cobrança sobre o resultado apurado
em 31.12.88.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por COLAFERRO S.A. COMERCIO E IMPORTACNO.

ACORDAM os Membros da Sétima Càmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes. por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso nos termos do relatório e voto aue passam a integrar o
presente julgado.

Sala das Sr.ss	 e junho de 19945k / , em 17 d
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Partici param. ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros: MAXIMINO SOTERO DE ABREU. CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES, 30NAS FRANCISCO DE OLIVEIRA., EDUARDO OBINO CIRNE LIMA,
MARIANGELA REIS VARISCO e DICLER DE ASSUNCNO.
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COLAFERRO	 S.A. COMéRCIO E IMPORTAÇÃO, recorre a este
Conselho de Contribuintes, p leiteando a reforma da decisão da
autoridade	 de primeiro grau, de fls. 35/38, profer i da no
julgamento da impugnação ao auto de infração de fls. 01/03.

Trata o presente procedimento de lançamento decorrente de
f iscai ização de im posto de renda pessoa-jur id I ca, na qual foi
majorada a base de cálculo daquele tributo, gerando insuficiência
da base de cálculo da contribuição social, calculada com base no
lucro, conforme estabelecido no art. 22 da Lei n2 7.689/88.

Na imp ugnação, tem p estivamente a presentada, a contribuinte
re quereu que se estendesse a este processo as razr::es de defesa

" apresentadas	 no processo p rinci p al e, a dec i são singular,
acompanhando	 o que fora decidido na quele p rocesso, julgou
procedente a ação fiscal.

Cientificada desta decisão, manifestou a contribuinte seu
inconformismo através do recurso de fls. 42/48, invocando o
p,r inc ( p io da decorrência em face do recurso apresentado no
p rocesso prIncipal, trazendo à colação, a inda, em sua defesa
decisão do STF que julgou inconstitucional a contribuição social
exigida no exerciio financeiro de 1989.

O p rocesso principal, objeto de recurso para este Conselho,
onde recebeu o n2 1))4453 e, julgado nesta mesma Câmara, na sessão
de 14.06.94, logrou provimento parcial, como faz certo o Ac6rdão
107-1.282.

á o relatório.

VOTO

Conselheiro Natanael Martins - Relatar -

O recurso foi inter p osto dentro do prazo e, preenchendo os
demais re quisitos legais, deve ser conhecido.
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1 Como visto no relat6rio, o p resente procedimento fiscal
decorre do que foi instaurado contra a recorrente, para cobrança
de im p osto de renda p essoa-jurídica, também objeto de recurso,que, julgado, lo g rou p rovimento parcial.

lodavia, como se trata de contribuicâo exigida sobre o
resultado ap urado em 81.12.88 (exerc(cio financeiro de 1989), emque a Su prema Corte já se pronunciou, de forma definitiva, sobre
a im p ossibilidade da cobrança da exaçâo nesse período (RE
146733-9-SP), de acordo com a recente e sábia orientaçâo desta
Casa (confira-se Ac&dão n2 108-18.692), é de se reconhecer a

ï	
improcedência da exi gência, como medida, até, de preservar
maiores danos à Fazenda Nacional.

'A visto do exposto, e do mais que do p rocesso consta,
conheço	 do recurso por tempestivo e, no mérito, dou-lhe
provimento. 

1	 como voto.

Orasília/DF, 17 de junho de 1994.

fiNugef Awki,
Natanasl Martin3 - Relator.
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